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TERMO DE COT{ÍRATO NO 12.04.24.01, QUE
FAZEM EnrRE g e cÂuml MUNICIPAL DE
TE]UÇUOCA, COM rNNOVÀ SERVICOS &
ASSESSORIA LTDA, PARA O FIM QUE A
SEGUIR SE DECLARA.

A Câmara do Municípío de Tejuçuoca/CE, com sede no endereço: Rua Antônio
Bernardo Forte, 420, Centro - Íejuçuocâ - Ceará, inscrita no CNPJiMF no

23.489.84.21000t-54, representada, n€sse cilso, por Ordenado de Despesas, tendo
como Autoridade Competente o(a) Sr.(a) Willyans Santos Mota, portador(a) do CPF no
006.090,403-83, doravante denomínada CONTRATAÍ,ITE, com IilNOVA, SERVICOS &
ASS'ESSORIA LTDA, lnscrita no CNPJ no 51.077.927/0001-60, sihrada no
end€rêço: Distuito Síüo Anil, S/N, Zona Rural, l.lêruoca/CE, CEP: 62.130-000,
doravante denorninada de CONTRATADA' rcpresenHa por Amauri B€nicio
Pedro, inscrito(a) no CFF no ü17.768.6(Xl-99, resolvem celebrar o presente
Termo d€ Contrato, mediante as cláusulas e condi@es a seguir enunciadas.

1. CtÁUS['tA PRIHEIRA - DA FUNDA]IIENTAçÃO
1.1. O presente Conúato tem coÍno fundaÍnento:
1.1.1. A Lei Federal no 14.L33121, e suas alteraçôes;
1.1.2. O Decreto Federal vigente que atualização rralores de dispensâ;
1.1.3. A Dispensâ de Ucitado no 0iL0$24.01{ÊCllLi
1.1.4. Os Preceitos do Direito Riblico;
1.1.5. As Disposições do Dirdto Privado;
1.1.6. Supletivamente, nc prirrípios da teoria geral dos contratos.

2. CúUSULA SEGUNDA - OA'ETO
2.1. Constitui o objeto do presente Termo de C-ontrato: Contratâção de empresa
especializada na prcstação de serviços de assessoria e consukoria ao setor
de licitações e contÍatos da Câmara Municipal de Tejuçuocâ-CE,

3. cúusuLA TERCETRA - vrcÊilclA E pRoRRocAçÃo
3.1. O prazo de ügência da mntratação é de 12 (doze) meses contados da data

da sua assinahlra, pronogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei
no 14.133/2021.

3.1.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que são de
necessídade cotidiana no uso das atividades precípuas para o funcionamento da
máquina pública, sendo a vigêncía plurianual mais vantajosa considerando o Estudo
Técnico Preliminar.

3.1.2. A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vanbjosos
para a Administração, permitida a negociaÉo com o contratado, atentando, ainda,
pâra o omprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no procÊsso que a forma de prestação
dos serviços tem natureza conünuada;

b) S€ja juntado relatório que discona sobre a execução do contrato, com
informações de que os seíviços tenham sido prestados regularmente;
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c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração

mantém interesse na realização do serviço;
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na

prorrogação;
e) seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de

habilitaÉo.
3.1.3. O contratado não tem direito subjeüvo à prorrogação contratual.
3.1.4. A prorrogafo de contrato deverá ser promoüda mediante celebração de

termo aditivo.
3.1.5, Nas evenfuais prorrogaçõ6 contrafuais, os custos não renováveis já

pagos ou amortizados ao longo do primeiro perícdo de vigência da contratâção
deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renova$o.

3.1,6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e
contratar com poder giblico, ob,seMadas as abrangências de aplicaÉo.

4. CúUSULÀ QUARTA - PREçO
4.1. O preço do presente Termo de Contrato é de R$ 55.2U1,O0 (cinquênta e
cinco mil e duzentos rcais)
4.2. do

4.3. No(s) preço(s) estão inclufuas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, indu§ve bibutos dou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comsciais incidente, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao ompfimenb integral do objeto da contrataÉo.

s. cúusurA eurNTA- DorAçÃo oRçruasx1ioo
5.1. As despesas para atender a demanda desta contrataÉo, estão programadas em
dotação orçamentária preústa no Orçamento Geral deste Órgão, conforme a
classifi ca5ão abaixo discriminade:
DoTAcÃo oRcAlr{EÍ{TÁRrA: 0101.031.0001.2.001 - MANUTENÇÃo E

FUNCIONAMENTO LEGISLATIVO MUNICIPAL; ELEMET{TO DE DESPESÂS:
3.3.90.39.00 OUTROS SERVrçOS DE TERCEIROS.

6. CLAUSUIá SEXTA- PAGA].|EiÍTO
6.1. O prazo para pagamento à COTITRATADA será úrrvado de acordo com a ordem
cronológica para cada fonte diferenciada de recuísos, akavés de ordem bancária, para
crálito em banco. agência e conta crrrente indicâdos pelo contratado.
6.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, oU, ainda, circun*ância que impeça a liquidação da despaa, como, por
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficani sobrestado até que a Crntratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hiúese, o prazo para pagamento iniciarse.á após a
comprovação da regulanizaSo da §tuação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

1

enrsreçÃo DE savlços DE
ASSESSORIA E COTIIJLTORIA AO
sEroR DE ucrrAÇõEs E coNÍwrros
DA CAUNPA MUNIOPAL DE
TEIUgJOCA-CÊ,

MES 72 4.6@,00 55.200,00
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6.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagômento.
6.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção bibutária prevista na legislação
aplicável.

7. cúusur-A sÉilirA- R.EArusrE
7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite
para a apresentação das propostas.

8. cúusuLA orrAvA - REEeurÚBRro EcoI{ÔMrco-FrNAilcErRo
8.1. Na hipótese de sobre\r'irem fatos imprevisíveis, ou previíveis, porém de
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou,
ainda, em caso de força maior, càso forfuito ou fato do príncipe, que inviabilizem a

execu$o do contrato tal corno pactuado, respeitada, alr qualquer caso, a
repartição objetiva de ris6 estabelecida no contrôto, poderá, mediante
procedimento administrativo onde reste demon*rada tal situação e termo de
alteração, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente enbe os
encargos da contratada e a reüibuição da Administrafro parô a justa remuneração do
fomecimarto, objetirrando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, na forma
do Art. 124, Inciso II, Alínea'd", da Lei Federôl no 14.133/21.

e. cúusulA 1íoI{A-cARAr{rrA DE ExEcuçÃo
9.1. Não será o<igida garantia contratual, porém, a CONTRATÂNTE poderá reter, do
montante a cr.gart valores para assegurar o pagaÍÍlento de mu[a, indenizações e
ressarcimentos devidm pela CONTRATADÀ

10. cúusulÁ DÉcxitA - EilTREGA E cRrÍÉRr(E DE AGETTAçÃo Do oBtEro
10.1. A emissão da Nota FiscafFatuÍa deve ser precedida do recebimento definitivo dos

serviços, nos termos abôixo.
10.2. No prazo de até 5 dias conidos do adimpleÍnento da parcela, a CONTRATADA deverá

entregar toda a documeÍlbção omprobatoria do o:mprimento da obrigação
contratual, inclusive o relatório de atfuidades pam aHo pelo setor competente;

10.3. O recebimento provisirio ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da inconetâ execução do contrato.

1O.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
conigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado, às custas da Contratada, sem prejuízo
da aplicação de penalidades.

11. CLAÚSULA DÉCrl,rA pRri{ErRA - FISCALIZAçÃO
11.1. Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos,

anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o fomecimento e
determinando o que for necessário à regularizaSo de falhas oli defeitos ohserrrados.

11.2. A fiscalizaçâo de que tràta este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas ou vícíos redibitórios, e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da Administra$o ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o aÍt. 120 da Lei no 14.133/21.

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, m& e ano, bem como o
nome dos funcionários sventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
regularizafo das falhas ou defeitos observados e encaminhando 6 apontamentos à

Rua Antônio Bernardo F orle, 42O, Centro - Tejuçuoca - Ceará
TEL. (85i 3323.1136 CNPJ 23.489.842/000í-54



GAMARA DE TE|UçUOCA
Ia 2-z\

autoridade competente para as providências cabíveis.

12. cúusulA DÉcrrt{A sEcuNDA - oBRrcAções ol coirrRATANTE
12,1. Receber o objeto no prazo e condições ebehddas no contrato;
12.2. Verificar minuciosameflte, no prazo fixado, a conformidade dos produtc recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins
de aceitação e recebimento deÍinitivo;

12.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

12.4. efetuar o pagamento à Contratada no \,'ôlor orrespondente ao fomecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos nesse termo € no contrato;

12.5. Exigir o cumprimento de todas as ohigações as$midas p€la ConEatada, de acordo
com as cláusulas contrôbnis e os termc de sua proposta;

12.6. Exercer o acompanhamento e a frscalizaSo do fonrecimento, por servidor
especialmente dedgnado, anotando eín regisúo próprio as falhas detectadas,
indicando dia, m& e ano, bem coro o norne dos empregados evenBlalmente
envolv{dos, e encamínhando os aponEmentc à aúoridade cornpetente paril as
provir!&rcias cabíveis;

12.7. Notificar a Conbatada por escrito da oconência de errenhrais imperfeiSes, hlhas ou
irregularirlades constúdas no fomecimento, fixando pÍazo pân! a sua correção,
certifrcando-se que as soluções por ela propostas seBm as mais adequadas;

12.8. EffiJar as retenç6es trihrEírias devidas sobre o nalor da Nota Fiscâl/TaüJra da
contratada, no que couber.

12.9. Não praücar atoo de ingerência na administração da Contratada, tais como:
12.9.1. exercer o poder de mando sobre m empregados da Conb'atada, devendo repoftar-

se somente aos píepostos ou responsáveis por ela irúicados, oc€to quando o objeto
da conbataÉo pranir o atendhnento dir€to;

12.9.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
12.9.3. considerar os úabahadores da Conffiada coÍno cdaboradores eventuais do

próprio órgão ou mtidade responsável pela conbataSo, especialmente para efeito de
concessão de diárias e passagens.

12.10. A Administração não responderá por guaisqrrêr compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que ünculados à execução do presente Termo de
Contrdto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

Ú. CúUsuIâ DÉcITt{A TERCEIRA - oBRIGAçõES DA CoiITR,ATADA
13.1. A Contratada dane cumprir todas as obrigações mnstantes do Termo de Referência e

sua proposta, assumindo como exdu§vamente seus os riscos e as despesas
decorrefltes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

13.1.1. efetuar a enbega do objeto em perfeitas condi$es, conforme especificações, prazo
e local constantes do Termo de Referência e sua proposta, acompanhado da respectiva
nota fiscal.

13.1.2. responsabilizarse pelos ücios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

13.1.3. substihrir, reparar ou corrigir, às suas expersas, no prazo fxado no Termo de
Referência, o objeto com ayarias ou defeitos;

13.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quabo) horas que
antecede a data da entrega, os moüvos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprova$o;

13.1.5. manter, durante toda a execufro do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilita$o e qualificafro exigidas na
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licitação;

13.1.6. indicâr preposto para representá-la durante a execut'o do contrato.

rc. cúusur-l oÉcrul qumu - zuaconrnrmçÃo
14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto,

1s. cúusulA DÉcrrA QurÍ{rA - veolções
15.1. É vedado à CONTRATADA:
15.1.1. Cãucion ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação
financeira;
15.1.2. Intenomper a execuSo contratual sob alegação de inadimplemento por pafte
da CONTRATANTE, salro nos casos previstoe em lei.

16. CúUSUIÁ OÉgUr gre - 
^LIERAçõES16.1. Eventuais alterações conffiuab reger-se€o @a dbdplina do art. 124 da Lei

Heral no 14.t3312L.
16.2A @NTRÂTADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições conüaüJais, os
acréscimos ou supressõês que se feerern necessân-6, até o limite de 25% (ünte e
cinco por cento) do valor inicial atualízado do cuüato, desde que, dentro do prazo de
vigência contratual,
16.3. Âs orpressões resrttantes de acordo celebrado enbe as partes ooírt?tantes
poderão exceder o limite de 25% (ünte e cinco po cato) do valor inicial atualizado do
contrato, desde que, dentro do pnzo de úgêncla contratual,

17. cúusuLA oÉcrr.re sÉrrur - sANçõEs ADHrNrsrR TrvAs
17.1. Comete infra$o administratiua o fornecedor que cometer quaisquer das
infrações previstas no art. 155 da l-ei no 14.133, de 2021, quais sejâm:
L7.L.L. dar causa à inorecução parcial do conbato;
L7.1,2. dar causa à lnexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionarnento dos sewiçc públicc ou ao interesse coletivo;
17.1.3. dar causa à inexeorção bbl do conEato;
17.1.4. deixar de entregar a doomenhdo o«igida para o certame;
17.1.5. não manter a proposta, salvo em deconência de fato superveniente
deüdamente justifi cado;
17.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contrata$o, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
17.1.7. ensejar o retardamento da execuÉo ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;
17.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o ceftame ou
prestar declara$o falsa durante a dispensa ou a execução do contrato;
17.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
17.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
17.1.1O.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre ouúos, a dedaraÇo falsa
quanto às condiçôes de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o
encerramento da fase de envio de propostas.
17.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
17.L.12. praticar ato lesivo prer/isto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de
2013.
17.2. O fornecedor que cometer qualquer das infi'ações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade cjvil e criminal, às seguintes
san@:
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a) Advertência pela falta do subitem 17.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justificar a imposi$o de penalidade mais grave;
b) Mutta de l0olo (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do furnecedor, por qua§r.rer das infraÉ€s dos subitens
17.I.l a 17.L.l2;
c) Impedirn€nto de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos, nos casos dos subitens 17.1.2 a U.1.7 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justificar a impcr$o de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licjbr ou contratar, que impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anm e máximo de 6
(seis) anos, nos casos dos zut*tens 17,1.8 a 17.1.12. bar como nos demais casos que
justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
17.3. Na aplicaÉo das san$e serão consideradml
L7.*L a naü.rreza e a graúdade da infra$o comeüda;
17.3.2 as peorliaridades do caso conüeto;
17.3.3. as circunstârrcias agravantes ou atenuantes;
U.3.4, os danos que dela proviaem para a Adminiska$o Pública;
L7.3.5. a imphntação ou o aperfeipamento de prograína de inEgridade. @nforme
normas e orientações dc órgãos de conkole.
17.4. Se a mufta aplicada e as indeniza$es cabíveb forem superiores ao valor de
pagamento eventualínente daÀlo pela Administração ao conúaHo, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.
17.5. A aplícação das mnções pre\ristas ne6te Aviso de Conbatação Direta, em
hipótese alguma, a okigaÉo de repaoção integral do dano causado à Administração
Pública.
17.6. A penalidade de multa pode ser aplicada o:mulat{yamente com as demais
sanções.
17.7.k, durante o processo de 4lica$o de penalidade, houver indícios de prática de
infrafo adminisbaüva tipificada pda Lei no 12.8{6, de 10 de agosto de 2013, como
ato lesivo à administra$o pública nacional ou estrangeira, ópias do processo
administrativo necessárias à apura$o da responsabilidade da empresa deverão ser
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e
decisão sobre a eventual instaura$o de investigafo preliminar ou Processo
Adminisü'ativo de ResponsabilizaÉo - PAR.

17.& A apuração e o julgamento das demais Ínfrações adminisüativas não
consideradas como ato lesivo à Adminisüação Pública nacional ou estrangeira nos
termos da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na
unidade administraüva.
17.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
adminístratívos específlcos para apura$o da ocorrência de danos e prejuÍzos à
AdministraÉo Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juídica,
com ou sem a participaÉo de agente público.
17.10. A aplica$o de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
fornecedor/adjudicâtário, observando-se o procedimento previsto na Lei no 14.133, de
2021, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999.
17.11. As sanções por atos praticâdos no decorrer da contràtação estão prwistas nos
anexos a este Aüso.
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rs. cúusuLA oÉcrrl ormvl - rxnnsÃo coNTRATUAL
18,1. O presente Termo de Contrato poderá ser ExUnto :

18.1.1. Por ato unilateral e escrito da AdministraÉo, nas situações previstas nos
incisos do art. 137 da Lei Federal no t4.L33121, e com as consequências indicadas no
art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Projeto
Básico, anexo;
18,1,2, Amigavelmente, nos termos do art. 138 inciso II, da Lei Federal no 14.133121.
18,2. Os casos de rescisão contrafual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
18.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 139 da Lei Federal no L4.l33l2L
18.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicaüvo dos seguintes
aspectos, conforme o caso:
18.4.1. Balanço dos eventos contrafuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
18.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda dê/idos;
18.4.3. Indenizações e multas.

rs. cúusulA DÉcrMA iloilA - vrNculAçÃo
19,1. Este Termo de Contrato vinc1lla-se ao Procedímento Administrativo Autorizado
para Dispensa de LicitaÉo que o originou, o Termo de Referência, e ainda à proposta
mais vantajosa, independentemente de transcrição.

20. CúUSULA VIGÉSIMA - CASOS FORTUTTOS, DE FORçÂ MArOR OU
oMrssos
2O.1. Tal como prescrito na lei, a CONTRATANTE e a CONTRATADA não serão
responsabilizados por fôtos cornprovadamente decorrentes de casos fortuitos, de força
maior ou omissos, ocorrências evenfuais cuja solu$o se buscaná mediante acordo
inter partes.

21. cúusuLA vrGÉsrMA PRTMETRA - puBlrcAçÃo
21.1. Incumbirá à Autoridade Competente providenciar a publicação deste
instrumento, por extrato, na Imprensa OÍicjal - Flanelógrafo - Quadro de Aüsos e
Publicaç&s, consoante as disposições contidas no Parágrafo Único, Inciso I do Art. 176
da Lei Federal no 14.133121, e ainda. no Portal Eletrônico Oficial da Câmara Municipal.

22. cúUsutA VIGÉSIMA SEGUNDA - FoRo
22.1. Fica declarado competente o Foro da Comarca do Município de Tejuçoca/CE,
para dirimir qualquer questão conbafual.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lawado e
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos sígnatários relacionados e
qualificados a seguir, os quais firmam o compromisso de zelar pelo fiel cumprimento
das zuas cÉusulas e condições.

Tejuçuoca/CE, 12 de abril de 2024.

WILLYANS SANTOS MOTA
SECRETÀRIO GERAL E OR,DEÍ{ADOR DE DESPESAS

CONTRATANTE

Rua Antônío Bernardo Forte, 420, Centro - Tejuçuoca - Ceará
TEL. (85i 332s.1136 CNpJ 23.489.842/0001-54
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